(12ÝF1Ä1T0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
fls.2/2

Numeração Única: 10279220154013600 

APELAÇÃO CÍVEL  0001027-92.2015.4.01.3600/MT

Processo na Origem: 10279220154013600

	RELATOR(A)
	:
	JUIZ FEDERAL POMPEU DE SOUSA BRASIL

	APELANTE
	:
	FERNANDO CESAR RIBEIRO DE MIRANDA 

	ADVOGADO
	:
	MS00014653 - ILDO MIOLA JUNIOR 

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 


EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. INAPTIDÃO LABORAL PREEXISTENTE AO REINGRESSO NO RGPS. AUSÊNCIA DE DIREITO À COBERTURA PREVIDENCIÁRIA. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS MANTIDA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 
1. A legislação previdenciária prevê o direito do trabalhador a benefícios por incapacidade decorrentes de doenças do qual acometido após o ingresso no RGPS, ou de agravamento de moléstia anteriormente adquirida, sendo o auxílio-doença devido ao segurado que, tendo cumprido, quando for o caso, a carência legal, ficar incapaz por mais de 15(quinze) dias para o trabalho ou para suas atividades habituais (art. 59 da Lei 8.213/91). Já a aposentadoria por invalidez, de acordo com o art.42 da Lei 8.213/91, é devida “ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”.

2. A disciplina alusiva ao período de graça consta do art. 15 da Lei de Benefícios, sendo incontroverso que, perdida a qualidade de segurado em razão do estancamento das contribuições no ano de 2002, somente foi(ram) realizado(s) novo(s) recolhimento(s) a partir de 2014, após o início da incapacidade laboral ocorrido, de acordo com o laudo judicial, em dezembro/2013 (v. resposta ao quesito “b” do Juízo – fl. 70).

3. Configurada a preexistência da condição incapacitante, inexiste direito à cobertura previdenciária, impondo-se o reconhecimento da improcedência dos pedidos.

4. Honorários advocatícios arbitrados em primeiro grau – 10% sobre o valor da condenação (Súmula 111 do STJ) – devem ser majorados em 1%(um por cento), a teor do disposto no art. 85, §11, do CPC, ficando a execução respectiva condicionada à prova da superação da miserabilidade ensejadora da gratuidade de justiça e ao limite temporal previsto no art. 98, §3º, do mesmo estatuto processual.

5. Apelação não provida.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à Apelação.
Salvador/BA, 08 de fevereiro de 2019.
Juiz Federal POMPEU DE SOUSA BRASIL
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